
 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.108 - SC (2016/0128221-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : LEONARDO OLIVEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JULIANO KELLER DO VALLE 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. EXCESSO DE PRAZO. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou definitiva) 
da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, 
portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento 
de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua 
fundamentação pelas instâncias superiores.

II - No caso, tendo em vista tratar-se de réu denunciado por tráfico de drogas, 
associação para o tráfico e posse ilegal de arma de fogo de uso restrito, tem-se que a 
ordenação e manutenção da prisão ante tempus, na espécie, mostra-se devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, notadamente se considerado a 
periculosidade do agente, tendo em vista, em tese, pertencer à organização 
criminosa. Acrescenta-se a quantidade de drogas apreendidas (1,793g de maconha 
prensada e 141g de maconha em pequenos torrões), balança de precisão, uma pistola 
calibre 9mm e trinta e três munições intactas. 

III - "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da 
ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen 
Lúcia, DJe de 20/2/2009).

IV - Na hipótese, tem-se que o processo se encontra em fase de alegações 
finais. Assim, fica superada a alegação de excesso de prazo para a formação da culpa, 
nos termos da Súmula nº 52/STJ.

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO
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 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.108 - SC (2016/0128221-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por LEONARDO OLIVEIRA DA SILVA, contra v. 

acórdão proferido pelo eg. Tribunal Justiça do Estado de Santa Catarina.

Depreende-se dos autos que o ora recorrente foi preso em flagrante pela 

prática, em tese, do delito de tráfico de drogas, associação para o tráfico e posse ilegal de 

arma de fogo de uso restrito. Posteriormente, a prisão em flagrante foi convertida em prisão 

preventiva (fls. 25-29).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, com 

vistas à revogação da prisão preventiva. A ordem, por seu turno, foi denegada (fls. 62-73).

Daí o presente recurso ordinário, no qual sustenta a defesa, em linhas gerais, 

que padece de fundamentação idônea o r. decisum do d. Juízo de primeira instância que 

segregou cautelarmente o recorrente. 

Alega, outrossim, excesso de prazo na formação da culpa. 

Requer, ao final, a reforma do v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de origem 

e, consequentemente, expedição de alvará de soltura em favor do recorrente,  fl. 102.

O d. Ministério Público Federal opinou, às fls. 170-177, pelo conhecimento 

parcial do recurso e , na parte conhecida, pelo desprovimento.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.108 - SC (2016/0128221-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
EXCESSO DE PRAZO. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou 
definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva 
só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores.

II - No caso, tendo em vista tratar-se de réu 
denunciado por tráfico de drogas, associação para o 
tráfico e posse ilegal de arma de fogo de uso restrito, 
tem-se que a ordenação e manutenção da prisão ante 
tempus, na espécie, mostra-se devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, 
notadamente se considerado a periculosidade do 
agente, tendo em vista, em tese, pertencer à 
organização criminosa. Acrescenta-se a quantidade 
de drogas apreendidas (1,793g de maconha prensada e 
141g de maconha em pequenos torrões), balança de 
precisão, uma pistola calibre 9mm e trinta e três 
munições intactas. 

III - "A necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da 
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ordem pública, constituindo fundamentação 
cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. 
Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

IV- Na hipótese, tem-se que o processo se 
encontra em fase de alegações finais. Assim, fica 
superada a alegação de excesso de prazo para a 
formação da culpa, nos termos da Súmula nº 52/STJ.

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão 

preventiva, assim como alega excesso de prazo na formação da culpa.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste a 

necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao recorrente, especialmente no que 

tange à garantia da ordem pública.

Acerca do tema, insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser 

considerada exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis 

antes do pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 

julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
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DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, uma vez que o 

decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 

autos, que evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 

notadamente se considerado a periculosidade do agente, tendo em vista, em tese, pertencer à 

organização criminosa, além da grande quantidade de drogas e do armamento de uso 

restrito apreendidos com o recorrente.

Transcrevo, a seguir, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão 

cautelar, in verbis:

"No caso em apreço, a prova da materialidade e os indícios suficientes de 
autoria do crime de tráfico de drogas, associação para o tráfico e posse ilegal de arma 
de fogo de uso restrito em desfavor dos conduzidos, punidos com pena máxima total de 
31 anos, encontram-se evidenciados pelos elementos de prova já constantes do inquérito 
policial.

Pela ordem fática contida nos depoimentos dos policiais, constata-se que, 
em cumprimento aos mandados de prisão temporária e busca e apreensão expedidos por 
conta da operação "Ordem e Progresso N", obtiveram a informação de que o conduzido 
Leonardo Oliveira da Silva é integrante da organização criminosa denominada PCC e 
estaria residindo em um dos apartamentos do condomínio investigado juntamente com 
sua namorada, a conduzida Thainá Marina de Andrade. Após a mãe desta e proprietária 
do apartamento franquear a entrada dos policiais no local, foram apreendidos no quarto 
ocupado pelo casal mais de dois quilos de maconha, balança de precisão, uma pistola 
calibre 9mm e trinta e três munições intactas."

Por outro lado, quanto ao apontado excesso de prazo na formação da culpa, 

consoante o parecer ministerial de fls. 170-177, o processo encontra-se em fase de alegações 

finais, o que denota que a instrução criminal já se encerrou. Assim sendo, consoante o disposto 

no Enunciado da Súmula nº 52/STJ, "encerrada a instrução criminal, fica superada a 

alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo".

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS . TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) EXCESSO DE 
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PRAZO. VERBETE SUMULAR 52 DA SÚMULA DESTA CORTE. (3) 
PRELIMINARES. ABERTURA DE VISTA PARA O MINISTÉRIO 
PÚBLICO. CONSTRANGIMENTO. AUSÊNCIA. RESPEITO AO 
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES DESTA CORTE E 
DO STF. (4) RECEBIMENTO DA DENÚNCIA DURANTE O RECESSO 
FORENSE. PLANTÃO JUDICIÁRIO. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (5) NULIDADE DA PUBLICAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE 
OITIVA DE TESTEMUNHA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. (6) NULIDADE EM RAZÃO DO RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA OCORRIDO ANTERIORMENTE À CITAÇÃO PARA 
APRESENTAÇÃO DA DEFESA PRELIMINAR. RITO DA LEI N. 
11.343/06 NÃO OBSERVADO. CASO CONCRETO. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA RATIFICADO. OPORTUNIDADE DA DEFESA 
APRESENTAR DEFESA PRELIMINAR ANTERIORMENTE À ANÁLISE 
DE POSSÍVEL ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO RESPEITADOS. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (7) ORDEM NÃO CONHECIDA.

[...]
2. A teor da Súmula 52 desta Corte, uma vez proferida a 

sentença, resta superada a alegação de excesso de prazo da prisão 
cautelar.

[...]
7. Ordem não conhecida" (HC n. 252.015/SP, Sexta Turma, 

Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 27/6/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS . WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. NULIDADES. AUTO DE 
PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. CRIMES COM RITOS DISTINTOS. ADOÇÃO DO 
PROCEDIMENTO DA LEI DE DROGAS. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AMPLA DEFESA OBSERVADA. PRINCÍPIO DA 
IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. INOBSERVÂNCIA. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

[...]
4. Com a superveniência de sentença condenatória, a qual 

negou aos pacientes o direito de recorrer em liberdade, fica superado o 
alegado excesso de prazo para o término da instrução criminal (Súmula n. 
52/STJ), bem como esvaída a análise de eventual nulidade do decreto de 
prisão preventiva, visto que a custódia cautelar é, agora, decorrente de 
ato judicial autônomo.

[...]
9. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 267.598/MG, Sexta 

Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 27/5/2014, grifei).
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Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso ordinário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0128221-3 RHC    71.108 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00263274520158240023  00306750920158240023  082015002121253  
40003208020168240000  4000320802016824000050000

EM MESA JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO OLIVEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JULIANO KELLER DO VALLE
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : THAINA MARINA DE ANDRADE MARQUES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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